





























A	 Lei	 nº	 13.146,	 de	 6	 de	 julho	 de	 2015,	 denominada	 Lei	 Brasileira	 de	
Inclusão	(LBI)	ou	Estatuto	da	Pessoa	com	Deficiência	surge	da	necessidade	
de	 atender	 ao	 prescrito	 na	 Convenção	 Internacional	 sobre	 os	 Direitos	 das	




contida	 na	 LBI	 para	 outras	 formas	 de	 discriminação,	 tais	 como	 o	 idoso,	 a	
criança,	 discriminações	 em	 virtude	 de	 raça,	 gênero,	 religião	 e	 orientação	
sexual.	A	pesquisa	utiliza-se	do	método	hipotético-dedutivo,	com	a	análise	da	
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possível,	 utilizando-se	 dos	 princípios	 que	 regem	 a	 interpretação	 das	 leis,	
estender	 a	 aplicação	 da	 disciplina	 da	 remoção	 das	 “barreiras	 atitudinais”	
para	outras	formas	de	discriminação	igualmente	vetadas	pela	lei.	






of	 the	 International	 Convention	 on	 the	 Rights	 of	 Persons	with	 Disabilities.	
This	 article	 deals	 one	 of	 most	 important	 themes,	 which	 is	 the	 barriers	
removal,	 in	particular,	 the	 “attitudinal	barriers”	 referred	and	 restrained	by	
this	 law.	The	 authors	 analyze	 these	 barriers	 and	 support	 the	possibility	 of	
appropriating	 the	 discipline	 contained	 in	 the	 LBI	 to	 other	 forms	 of	
discrimination,	 such	as	 the	elderly,	 the	child,	discrimination	based	on	race,	
gender,	religion	and	sexual	orientation.	The	research	uses	the	hypothetical-
deductive	method,	with	legislation	analysis	and	authors,	who	have	dedicated	
themselves	 to	 studying	 LBI.	 It	 concludes	 that	 it	 is	 possible,	 using	 the	
principles	 that	 govern	 the	 laws	 interpretation,	 to	 extend	 the	 discipline	
application	to	remove	“attitudinal	barriers”	to	other	forms	of	discrimination,	
also	prohibited	by	law.	





O	 presente	 artigo	 trata	 das	 “barreiras	 atitudinais”	 disciplinadas	 e	 coibidas	 pela	 Lei	 nº	
13.146,	 de	 6	 de	 julho	de	2015,	 denominada	Lei	Brasileira	 de	 Inclusão	 (LBI)	 ou	Estatuto	da	
Pessoa	com	Deficiência.	
Entendidas	como	comportamentos	que	impõem	barreiras	para	a	vida	plena	em	sociedade	
da	 pessoa	 com	 deficiência,	 consistindo,	 portanto,	 em	 comportamentos	 discriminatórios	 e,	
assim,	não	inclusivos,	as	barreiras	atitudinais	podem	revelar-se	piores	que	as	barreiras	físicas	
e	arquitetônicas.	
A	 problemática	 enfrentada	 pela	 presente	 pesquisa	 está	 centrada	 na	 possibilidade	 de	
apropriação	 desse	 conceito	 comportamental	 de	 não	 inclusão,	 previsto	 como	 elemento	 de	
discriminação	somente	na	Lei	nº	13.146/15	e	aplicar	 tal	disciplina	 legal	a	outras	 formas	de	
discriminação	 para	 além	 da	 pessoa	 com	 deficiência,	 tais	 como	 o	 idoso,	 a	 criança,	
discriminações	 em	 virtude	 de	 raça,	 gênero,	 religião	 e	 orientação	 sexual.	 A	 previsão	 de	 um	
comportamento	de	segregação	que	deve	ser	combatido,	contida	expressamente	numa	lei	que	






às	 barreiras	 atitudinais,	 suas	 implicações,	 bem	 como	 a	 possibilidade	 de	 sua	 aplicação	 em	
outros	 casos	 de	 discriminação,	 obviamente,	 observando-se	 o	 princípio	 da	 reserva	 legal,	 a	
partir	da	tipificação	de	determinadas	condutas	discriminatórias	que	o	Estado	vier	a	 legislar,	
para	determinados	comportamentos	que	se	apresentarem	descritos	nos	tipos	penais.		
A	 pesquisa	 utiliza-se	 do	 método	 hipotético-dedutivo,	 com	 a	 análise	 da	 legislação	 e	 de	
autores	que	se	dedicaram	a	estudar	a	LBI.	









Estatuto	 da	 Pessoa	 com	 Deficiência	 surge	 da	 necessidade	 de	 atender	 ao	 prescrito	 na	
Convenção	 Internacional	 sobre	 os	 Direitos	 das	 Pessoas	 com	 Deficiência	 assinada	 em	 Nova	




Dessa	 forma	 a	 Lei	 nº	 13.146/15	 possui	 dois	 marcos	 normativos:	 a	 Constituição	 da	
República	 Federativa	 do	 Brasil	 e	 a	 Convenção	 da	 ONU	 sobre	 os	 Direitos	 das	 Pessoas	 com	
Deficiência.	(Araújo,	Costa	Filho,	2016,	p.	12-30)	
Na	 Constituição	 além	 da	 isonomia,	 ou	 Princípio	 da	 Igualdade,	 garantida	 no	 caput	 do	
Artigo	 5º,	 encontra-se	 o	 Princípio	 da	 Dignidade	 da	 Pessoa	 Humana	 como	 fundamento	 da	
República	 previsto	 no	 inciso	 I	 do	 Artigo	 1º,	 a	 construção	 de	 uma	 sociedade	 livre,	 justa,	
igualitária	 e	 a	 redução	 das	 desigualdades	 sociais	 como	 um	 dos	 objetivos	 fundamentais	
elencados	 no	 Artigo	 3º,	 e	 a	 prevalência	 dos	 direitos	 humanos	 como	 regra	 para	 as	 relações	
internacionais	conforme	o	Artigo	4º.	
A	 Constituição	 também	 reservou	 dispositivos	 específicos	 às	 pessoas	 com	 deficiência,	
dispondo	 no	 §2º	 do	 Artigo	 227	 e	 no	 Artigo	 244	 sobre	 a	 criação	 de	 normas	 destinadas	 a	
garantir	 acesso	 adequado	 às	 pessoas	 com	deficiência	 aos	 edifícios	 públicos	 e	 ao	 transporte	
coletivo.	No	 inciso	XXXI	do	Artigo	6º,	que	o	 trabalhador	 com	deficiência	não	poderia	 sofrer	









Por	 sua	 vez,	 a	 Convenção	 da	 ONU	 sobre	 os	 Direitos	 das	 Pessoas	 com	 Deficiência	 traz	





Segundo	 Luiz	 Alberto	David	 Araújo,	 a	Lei	 nº	 13.146/15	 traz	 “dispositivos	 repetidos	 da	
Convenção	 ou	 acresce	 pouca	 coisa,	 detalhando	 o	 que	 a	 Convenção	 não	 detalhou”,	 mas	 o	












nem	 sorte.	 Oportunidade	 é	 uma	 circunstância	 favorável	 a	 todos	 aqueles	 que,	 nas	 mesmas	
condições	 objetivas,	 dela	 podem	 se	 valer.	 Nas	 mesmas	 condições	 objetivas,	 qualquer	
subjetivismo	 por	 parte	 de	 quem	 oportuniza	 cria	 discriminação,	 cria	 favorecimentos.	 Em	
outros	 termos,	 a	 discriminação	 cria	 diferenças	 inexistentes	 nas	 condições	 objetivas,	
privilegiando	um	ou	alguns	em	detrimento	de	todos	aqueles	que	estão	nas	mesmas	condições.	
As	 oportunidades	 (as	 circunstâncias	 favoráveis),	 como	 as	 demais	 situações,	 sofrem	 a	
influência	 do	 tempo.	 Quem	 perde	 uma	 circunstância	 favorável	 como	 resultado	 de	 ação	
discriminatória,	não	a	recupera,	pois	o	tempo,	igualmente,	segue	seu	curso,	solidifica	situações	
e	transforma	a	existência	das	pessoas.	
Vedado	 os	 comportamentos	 discriminatórios,	 fica	 evidente	 que	 a	 sua	 realização	 gerará	





As	 pessoas	 discriminadas	 podem,	 inclusive,	 na	 atualidade,	 merecer	 tutela	 jurisdicional	
coletiva,	bastando	que	a	discriminação	alcance,	por	exemplo,	a	honra	e	a	dignidade	de	grupos	













Relacionado	 à	 perda	 de	 oportunidade,	 ou	 seja,	 conduta	 discriminatória	 que	 venha	 a	
ensejar	a	perda	de	uma	objetiva	circunstância	favorável,	há	as	que	são	realizadas	no	âmbito	
privado	das	relações	e	as	que	se	verificam	nas	relações	das	pessoas	(todas	elas)	com	o	Estado.	
Nestas,	 principalmente	 nas	 relações	 das	 pessoas	 naturais	 com	 o	 Estado,	 a	 discriminação	
oriunda	 dos	 agentes	 púbicos	 causa	 peculiar	 quizila,	 pois	 retiram	 daquele	 que	 é	 vitimado	 a	
própria	 condição	 de	 cidadania	 (garantida	 no	 art.	 1º,	 inc.	 II	 da	 Constituição	 Federal).	 Isso	
ocorre	pois	custa	a	crer	que	o	Poder	Soberano,	que	emana	do	povo	(conforme	parágrafo	único	
do	mesmo	dispositivo),	admita	que	parte	daqueles	de	quem	este	Poder	emanou	possam	ser	
submetidos	 a	 perdas	 de	 oportunidades,	mediante	 ação	 ou	 omissão	 que,	 em	 última	 análise,	




As	 ações	 discriminatórias	 representam,	 de	 qualquer	 forma,	 censurável	 parcela	 das	
atitudes,	 aqui	 entendidas	 como	 os	 comportamentos	 das	 pessoas	 ditados	 por	 disposições	
interiores,	 maneiras	 de	 agir	 e	 reagir,	 convicções,	 predileções	 e	 condutas	 reiteradas,	 que	
recebeu,	como	veremos	logo	adiante,	expressiva	disciplina	 jurídica,	em	legislação	que	prima	
pela	 inclusão,	 que	 declara	 que	 o	 Estado	 Brasileiro	 não	 tolera	 conviver	 com	 atitudes,	
obstáculos,	entraves	ou	comportamentos	que	se	oponham,	de	qualquer	forma,	à	participação	
social.	 E	 completa	 o	 legislador,	 num	 rol	 meramente	 exemplificativo,	 “bem	 como	 o	 gozo,	 a	
fruição	 e	 o	 exercício	 de	 seus	 direitos	 à	 acessibilidade,	 à	 liberdade	 de	 movimento	 e	 de	
expressão,	 à	 comunicação,	 ao	 acesso	 à	 informação,	 à	 compreensão,	 à	 circulação	 com	
segurança,	 entre	 outros”,	 ou	 seja,	 atitudes	 que	 venham	 a	 obstaculizar	 o	 livre	 exercício	 da	
cidadania	em	todos	os	aspectos.6		
Enfim,	 as	 atitudes	 receberam	disciplina	 legal	 e	 foram	 elevadas	 à	 condição	 de	 categoria	
jurídica,	 no	 reconhecimento	 de	 que	 justamente	 nessas	 disposições	 interiores,	 por	 vezes	















encontra	 a	 origem	 de	 todas	 as	 discriminações	 (étnico-raciais,	 religiosas,	 derivada	 da	
orientação	sexual,	da	idade,	da	condição	financeira,	entre	outras).	
A	 LBI	 tem	 a	 virtude	 de	 revelar	 que	mesmo	 as	 atitudes	 omissivas	 se	 configuram	 como	





O	 texto	 legal	 se	 apresenta	 bastante	 claro,	 deixando	 evidente	 que	 se	 há	 barreira	 há	 a	
concomitante	necessidade	de	sua	remoção,	sob	pena	de	caracterização	de	discriminação.	
Tal	 disciplina	 na	 LBI	 está	 voltada,	 principalmente	 (mas	 não	 apenas),	 à	 remoção	 de	
barreiras	que	discriminam	as	pessoas	com	deficiência.		
Estabelece	 a	 LBI	 em	 seu	Artigo	 3º,	 inciso	 IV,	 que	barreira	 constitui:	 “qualquer	 entrave,	
obstáculo,	 atitude	ou	 comportamento	que	 limite	 ou	 impeça	 a	participação	 social	 da	pessoa,	
bem	 como	 o	 gozo,	 a	 fruição	 e	 o	 exercício	 de	 seus	 direitos	 à	 acessibilidade,	 à	 liberdade	 de	
movimento	 e	 de	 expressão,	 à	 comunicação,	 ao	 acesso	 à	 informação,	 à	 compreensão,	 à	
circulação	com	segurança,	entre	outros.”	
Nesse	 mesmo	 dispositivo,	 de	 forma	 inovadora,	 destaca	 a	 principal	 das	 barreiras	 que	
devem	 ser	 removidas,	 indicando	 as	 mais	 comuns,	 as	 mais	 perceptíveis,	 como	 as	 barreiras	
urbanística,	 as	 arquitetônicas,	 as	 de	 transporte,	 mas	 deixando	 evidente,	 conforme	 o	
dispositivo	 transcrito,	 que	 as	 barreiras	 atitudinais	 são	 detectadas	 nas	 “atitudes	 ou	
comportamentos”	 que	 impedem	 ou	 simplesmente	 prejudicam	 a	 “participação	 social”	 em	
igualdade	de	condições	e	oportunidades.	
Não	obstante	a	atividade	 legislativa,	que	alocou	as	barreiras	num	determinado	diploma,	
observa-se,	 pelas	 definições	 contidas	 na	 LBI,	 que	 todas	 as	 expressões	 comportamentais	
discriminatórias	e/ou	impeditivas,	sejam	as	veladas	ou	as	explícitas	de	quaisquer	naturezas,	
constituem-se	como	modalidades	de	barreiras	atitudinais.	Em	outras	palavras,	não	há	apenas	






A	 LBI	 vai	 além	 da	 conclamação	 à	 modificação	 dessas	 atitudes.	 Não	 se	 trata	 de	 mera	
apresentação	de	uma	intenção,	de	um	dever	ser.	A	estrutura	dos	dispositivos	acima	referidos	
revela	 que	 o	 legislador	 considera	 as	 barreiras	 atitudinais	 como	 elemento	 concreto	 de	
identificação	da	criação	de	entraves	e,	portanto,	da	existência	da	discriminação.	A	atividade,	
 
7	 A	 definição	 de	 pessoa	 com	 deficiência,	 encontrada	 no	 art.	 2º	 da	 LBI,	 retira	 a	 consideração	 da	 deficiência,	 propriamente	
considerada,	 da	 função	 determinante	 na	 elaboração	 do	 conceito	 que	 apresenta,	 para	 destacar	 que	 as	 barreiras	 constituem	 os	







plena	 participação	 do	 indivíduo,	 retirando-lhe	 a	 oportunidade	 de	 se	 haver	 plenamente	 na	
sociedade.		
Possível,	portanto,	retirar	de	seu	texto	a	solução	para	quaisquer	formas	de	atitudes	não-
inclusivas.	 A	 solução	 traduz-se	 em	 promover	 a	 remoção	 desses	 comportamentos,	 com	 o	
objetivo	 de	 modificar	 tais	 atitudes.	 Mas	 se	 a	 atitude	 não	 se	 modifica,	 acaba	 por	 gerar	 um	
conflito	de	 interesses	e,	assim,	a	possibilidade	de	 intervenção	 judicial	destinada	a	 reparar	a	
perda,	seja	pela	edição	de	decreto	condenatório	que	veicule	obrigação	de	fazer	(destinado	à	
remoção	da	atitude,	benefício	individual	ou	coletivo),	seja	pela	condenação	na	reparação	dos	
danos	 materiais	 e	 morais	 decorrentes	 da	 atitude	 obstativa,	 seja	 por	 um	 provimento	 que	
veicule	 essas	 duas	 medidas,	 tudo	 a	 depender	 da	 narrativa	 que	 se	 veicular	 e	 dos	 pedidos	
deduzidos	em	concreto.	
Tratam-se	 de	 soluções	 práticas	 com	 várias	 virtudes	 que	 podem	 ser	 destacadas:	 acabar	




Constituição	 Federal)	 	 pela	 remoção	 de	 tais	 barreiras,	 o	 que	 implica	 dizer	 que	 há	 a	 plena	
possibilidade	de	 se	 levar	 conflitos	de	 interesses	 ao	 Judiciário,	 com	a	descrição	de	 fatos	que	
geram	discriminação;	didaticamente,	acabam	por	demonstrar	que	a	manutenção	de	atitudes	
discriminatórias	geram	consequências	jurídicas.	
Inevitável	 a	 cotidiana	 interação	 com	 as	 barreiras	 atitudinais	 que,	 infelizmente,	 não	 são	
removidas	 com	 a	 mesma	 eficiência	 e	 relativa	 velocidade	 com	 que	 se	 removem	 outras	
modalidades	 de	 barreiras,	 como	 é	 o	 caso	 das	 arquitetônicas,	 por	 exemplo.	 As	 atitudinais	




inconstitucional	 evocação,	 utilização	 ou	 consideração	 íntima	 de	 intoleráveis	 descrímens	 de	
quaisquer	 naturezas,	 terá	 sido	 erigida	 uma	 barreira	 atitudinal,	 componente	 presente	 em	
qualquer	ato	discriminatório.	
O	dispositivo	da	LBI	reconheceu	nas	barreiras	atitudinais	um	verdadeiro	gabarito	para	a	
verificação	 de	 outras	 formas	 de	 discriminação.	 Traz	 os	 principais	 elementos	 da	 atitude	
discriminatória	 que,	 na	 realidade,	 nasce	 nas	 atitudes.	 Determina,	 ainda,	 a	 necessidade	 de	
observância	 da	 igualdade	 de	 condições	 a	 fim	 de	 que	 não	 se	 promova	 sucessivas	 perdas	 de	
oportunidades.		
















se	 encontram	 sob	 sua	 disciplina	 jurídica.	 Importante	 verificar	 que	 algumas	 dessas	 leis	
introduziram	 importantes	 conceitos,	mais	 tarde	utilizados	na	própria	LBI,	como	os	de	ações	
afirmativas	e	seus	limites,	políticas	públicas	coordenadas	etc.		
Acrescente-se	 que	 algumas	 dessas	 leis,	 pelo	 simples	 fato	 de	 apresentarem	 dispositivos	
que	 denotam	 preocupação	 com	 as	 pessoas	 que	 estão	 sob	 seu	 abrigo,	 promovem	 uma	
importante	forma	de	inclusão:	a	inclusão	jurídica.	
A	 Lei	 nº	 12.288,	 de	 20	 de	 julho	 de	 2010,	 por	 exemplo,	 que	 instituiu	 o	 Estatuto	 da	
Igualdade	Racial	 veicula,	 sem	o	 denominar,	 hipóteses	 de	 barreiras	 atitudinais	 que	 excluem,	
restringem,	 distinguem,	 ou	 criam	 preferência	 em	 razão	 da	 raça,	 cor,	 descendência	 etc.	 Ao	
mesmo	 tempo,	 conforme	 referido,	 de	 forma	 expressa,	 passam	 a	 determinar	 o	 conteúdo	
jurídico	de	ações	afirmativas,	políticas	públicas,	desigualdade	racial,	desigualdade	de	gênero	e	
raça	etc.	
A	 Lei	 nº	 8.069,	 de	 13	 de	 julho	 de	 1990,	 que	 instituiu	 o	 Estatuto	 da	 Criança	 e	 do	
Adolescente	 e,	 já	 nos	 anos	 1990,	 tratava	 de	 determinar	 atitudes	 inclusivas	 ao	 proibir,	
expressamente,	apenas	como	um	exemplo,	como	o	faz	em	seu	art.	20,	qualquer	discriminação	
oriunda	 do	 fato	 da	 criança	 não	 ter	 nascido	 de	 um	 (formal)	 casamento.	 Tal	 exemplo	 foi	
destacado	(e	há	muitos	de	índole	inclusiva)	pois,	anteriormente,	em	seu	art.	3º,	afirmava	que	
os	 direitos	 que	 disciplina	 seriam	 aplicados	 a	 todas	 as	 crianças	 e	 adolescentes,	 pouco	
importando	 a	 condição	 de	 “nascimento,	 situação	 familiar,	 idade,	 sexo,	 raça,	 etnia	 ou	 cor,	
religião	 ou	 crença,	 deficiência,	 condição	 pessoal	 de	 desenvolvimento	 e	 aprendizagem,	
condição	 econômica,	 ambiente	 social,	 região	 e	 local	 de	 moradia	 ou	 outra	 condição	 que	




Estatuto	 do	 Idoso.	 O	 art.	 2º	 apresenta	 um	 rol	 exemplificativo	 de	 garantias	 inclusivas,	
destacando-se	a	determinação	de	observância	de	concessão	de	oportunidades	aos	idosos.	
São	 apenas	 alguns	 exemplos	 da	 legislação	 vigente,	 que	 trata	 de	 temas	 como	 inclusão,	
ofertas	 de	 oportunidades	 em	 igualdade	 de	 condições,	 com	 destaque	 à	 proteção	 em	 dois	






São	 diplomas	 integrados,	 que	 demonstram	 a	 preocupação	 do	 Estado	 Brasileiro	 com	 as	
seculares	 e	 hediondas	 práticas	 de	 discriminação	 oriundas	 de	 um	 conjunto	 abominável	 de	
atitudes	reiteradas.		
No	 ordenamento	 jurídico	 brasileiro,	 conforme	 destacado	 anteriormente,	 há	 dispositivo	
que	 versa	 sobre	 o	 conteúdo	 jurídico	 das	 denominadas	 barreiras	 atitudinais,	 apontando	 a	
solução	para	que	se	transponha	tal	entrave	discriminatório.		
Não	 há	 lacuna	 a	 impedir	 que	 o	 intérprete	 da	 lei	 verifique	 a	 sua	 presença	 (e	
consequências)	num	caso	concreto.	Não	se	trata	de	atividade	hermenêutica	que	necessita	de	
outras	formas	de	expressão	do	direito	para	a	solução	de	um	caso	concreto.		
Sobre	 o	 tema,	 Rubens	 Limongi	 França	 traça	 a	 diferença	 entre	 as	 formas	 que	 a	 norma	
jurídica	 se	 expressa	 (leis,	 costumes,	 jurisprudência,	 princípios	 gerais	 do	 direito	 etc.)	 e	 a	
analogia	 que,	 na	 realidade,	 se	 trata	 de	 um	 método	 de	 aplicação	 do	 direito,	 assim	 como	 a	
equidade.		
Aplica-se	 as	 formas	 de	 expressão	 do	 direito	 (as	 “fontes”)	 mediante	 a	 analogia	 e	 a	
equidade.	
Importa	revelar	o	conteúdo	do	art.	4º	da	Lei	nº	12.376	de	30	de	dezembro	de	2010,	a	já	












autora	 destaca,	 não	 obstante,	 que	 haverá	 lacuna	 sempre	 que	 se	 verificar	 a	 “falta	 de	
conhecimento	sobre	um	status	jurídico	de	certo	comportamento”,	derivado	do	que	denomina	
de	“defeito	do	sistema”.	(França,	2008,	p.	91)		
Nesse	particular,	 nosso	 sistema	não	ostenta	um	 “defeito”,	 para	 se	 utilizar	 os	 termos	da	
autora.	Bem	ao	contrário,	o	“status	jurídico	de	certo	comportamento”	foi	destacado	na	norma	


















O	 conjunto	 de	 leis	 referido	 no	 presente	 artigo	 é	 mais	 que	 suficiente	 –	 até	 porque	 a	
discriminação	é	vedada	já	no	âmbito	da	própria	Constituição	Federal	de	1988	–	para	que	se	
verifique	 que	 as	 denominadas	barreiras	 atitudinais,	 a	 despeito	 de	 estarem	 disciplinadas	 na	
LBI,	excedem	o	âmbito	da	proteção	das	pessoas	com	deficiência.	
Referidas	 barreiras	 acham-se	 presentes	 em	 todas	 as	 demais	 possibilidades	 de	
discriminação,	 até	 porque	 são	 frutos	 de	 desvio	 cultural	 que	 exclui	 as	 pessoas	 com	 um	
conjunto	 de	 atitudes	 que	 chegam	 até	 mesmo	 ao	 absurdo	 de	 serem	 considerados	 padrões	
comportamentais	adequados	a	determinado	tempo	e	local.	




Defendemos	 que	 sustentar	 a	 necessidade	 de	 que	 cada	 lei	 que	 ostente	 claro	 objetivo	
inclusivo	 tenha	 que	 prever	 expressamente	 a	 existência	 dessas	 barreiras	 como	 elemento	
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